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DECRETO Nº 17.690, de 23 de fevereiro de 2026.
 
Abre Crédito Suplementar no valor de R$1.105.000,00 à(s) dotação(ões) do Orçamento do Município.
 
A PREFEITA DE JUIZ DE FORA, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizada pelo disposto no art. 4º, inc. II, da Lei nº
15.300, de 30 de dezembro de 2025,
DECRETA:
Art. 1º  Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$1.105.000,00 (um milhão, cento e cinco mil reais) à(s) seguinte(s) dotação(ões) do
Orçamento vigente no Município:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / SECRETARIA DE SAÚDE R$

102100 10.302.0003.2284 Operacionalização da Rede Hospitalar de Urgência e
Emergência 1621000 3.3.90.92 390.000,00

Total da UG 390.000,00
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / SECRETARIA DE SAÚDE - RH   R$

102177 10.302.0003.2284 Operacionalização da Rede Hospitalar de Urgência e
Emergência 1500000 3.1.90.11 715.000,00

Total da UG 715.000,00
Total Geral 1.105.000,00
Art. 2º  Para atender ao que prescreve o artigo anterior, será utilizado como fonte de recurso o cancelamento parcial ou total, em igual valor,
da(s) seguinte(s) dotação(ões) do Orçamento do Município:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / SECRETARIA DE SAÚDE R$
102100 10.302.0003.2279 Assistência Ambulatorial e Hospitalar 1621000 3.3.90.39 390.000,00
Total da UG 390.000,00
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / SECRETARIA DE SAÚDE - RH   R$

102177 10.272.0000.0353 Aportes periódicos p/ amortização do déficit atuarial do
RPPS 1500000 3.3.91.97 715.000,00

Total da UG 715.000,00
Total Geral 1.105.000,00
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura de Juiz de Fora, 23 de fevereiro de 2026.
 

MARGARIDA SALOMÃO RONALDO PINTO JUNIOR
Prefeita de Juiz de Fora Secretário de Governo
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DECRETO Nº 17.691, de 23 de fevereiro de 2026.
 
Insere no Orçamento vigente a natureza de despesa que menciona e dá outras providências.
 
A PREFEITA DE JUIZ DE FORA, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizada pelo disposto no art. 4º, inc. II, da Lei nº
15.300, de 30 de dezembro de 2025, e no art. 21, inc. I, da Lei nº 15.173, de 05 de agosto de 2025,
DECRETA:
Art. 1º   Fica(m) inserida(s) no Orçamento vigente no Município, na(s) unidade(s) orçamentária(s) e respectivo(s) programa(s) de trabalho
abaixo especificado(s), a(s) natureza(s) de despesa a seguir indicada(s), abrindo-se, para este fim, crédito suplementar no valor de
R$11.357.581,44 (onze milhões, trezentos e cinquenta e sete mil, quinhentos e oitenta e um reais e quarenta e quatro centavos):
SECRETARIA DA FAZENDA R$
081100 28.843.0000.0012 Dívida Contratada - Município 1500000 3.1.91.13 11.357.581,44
Total da UG 11.357.581,44
Total Geral 11.357.581,44
Art. 2º  Para atender ao que prescreve o artigo anterior, será utilizado como fonte de recurso o cancelamento parcial ou total, em igual valor,
da(s) seguinte(s) dotação(ões) do Orçamento do Município:
SECRETARIA DA FAZENDA R$
081100 28.843.0000.0012 Dívida Contratada - Município 1500000 4.6.91.71 11.357.581,44
Total da UG 11.357.581,44
Total Geral 11.357.581,44
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura de Juiz de Fora, 23 de fevereiro de 2026.



 
MARGARIDA SALOMÃO RONALDO PINTO JUNIOR

Prefeita de Juiz de Fora Secretário de Governo
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DECRETO Nº 17.692, de 23 de fevereiro de 2026 - Altera dispositivos do Decreto nº 5.256, de 12 de abril de 1995, que regulamenta a
exploração dos serviços de cremação de corpos e restos mortais no Município de Juiz de Fora, e dá outras providências. A
PREFEITA DE JUIZ DE FORA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inc. VI, da Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o
disposto no art. 3º, da Lei nº 8.330, de 20 de outubro de 1993, DECRETA: Art. 1º  A alínea “d”, do art. 2º, do Decreto nº 5.256, de 12 de
abril de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 2º (...) (...) d) o crematório deverá dispor de área física compatível com sua
capacidade operacional, conforme avaliação dos órgãos urbanísticos, sanitários e ambientais competentes, com os serviços oferecidos e com
as legislações urbanísticas vigentes, sanitárias e ambientais aplicáveis, vedada a imposição de metragem mínima fixa;” Art. 2º  A alínea “g”,
do art. 2º, do Decreto nº 5.256, de 12 de abril de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 2º (...) (...) g) o número de fornos de
cremação deverá ser tecnicamente suficiente para atender à demanda do Município, admitida a operação com um único forno, desde que
observados padrões de eficiência, segurança, controle ambiental e continuidade operacional do serviço;” Art. 3º  Fica acrescido o art. 2º-A ao
Decreto nº 5.256, de 12 de abril de 1995, com a seguinte redação:   “Art. 2º-A.   Fica autorizada, em caráter excepcional e transitório,
considerando a inexistência atual do serviço no Município, a extensão do objeto das concessões vigentes de serviços cemiteriais públicos e
particulares de Juiz de Fora para abranger a exploração dos serviços de cremação de corpos e restos mortais pelo prazo de até 5(cinco) anos.
§ 1º  A instalação do crematório poderá ocorrer em qualquer localidade do território municipal, desde que observadas as normas urbanísticas,
sanitárias e ambientais aplicáveis, bem como as restrições de zoneamento e o licenciamento pelos órgãos competentes. § 2º  A extensão de
que trata o caput tem por finalidade assegurar a implementação célere, o serviço, a continuidade do interesse público e a eficiência
administrativa. § 3º  Até o fim do prazo previsto no caput, o Município poderá, conforme juízo de conveniência e oportunidade, promover a
adoção de modelo regulatório adequado, inclusive, mediante novo procedimento licitatório, cadastramento, permissão, prorrogação da
autorização ou outra forma legalmente admitida, observado o interesse público.” Art. 4º   Ficam revogadas as disposições em contrário,
especialmente aquelas incompatíveis com o presente Decreto. Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Prefeitura de
Juiz de Fora, 23 de fevereiro de 2026. a) MARGARIDA SALOMÃO - Prefeita de Juiz de Fora. a) RONALDO PINTO JUNIOR - Secretário
de Governo.
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DECRETO Nº 17.693, de 24 de fevereiro de 2026 - Declara estado de calamidade pública no Município de Juiz de Fora por
tempestade local convectiva Chuvas Intensas - COBRADE 1.3.2.1.4, conforme Portaria nº 260/2022 do Ministério de
Desenvolvimento Regional. A PREFEITA DE JUIZ DE FORA, no uso das atribuições que lhe são conferidas na Lei Orgânica Municipal
e pela Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, bem como pela Portaria nº
260, de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, que estabelece procedimentos e critérios para o
reconhecimento federal de situação de emergência e estado de calamidade pública no âmbito do SINPDEC; e CONSIDERANDO que a partir
da noite de 22 de fevereiro de 2026 uma sequência de chuvas intensas e persistentes atingiu o Município, causando impactos significativos à
população, à circulação urbana e à infraestrutura pública e privada; CONSIDERANDO que, até o dia 00h do dia 24 de fevereiro de 2026, o
volume pluviométrico acumulado chegou a 584 mm, tornando fevereiro de 2026 o mês mais chuvoso já registrado na história do município,
com precipitações que superaram quase 4 (quatro) vezes a média histórica do período; CONSIDERANDO que as fortes precipitações
provocaram alagamentos generalizados de vias públicas, enxurradas, deslizamentos de terra, desabamento de muros e bloqueios de trânsito,
além de diversos pontos de risco geológico em áreas urbanas; CONSIDERANDO que ocorrências de pessoas ilhadas, resgates e retirada de
moradores de áreas de risco foram registradas pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e pela Defesa Civil Municipal, destacando a
ameaça à vida, à segurança e ao bem-estar da população; CONSIDERANDO que há interdições de vias estruturais e bloqueios preventivos
em locais como mergulhões, pontes e trechos de circulação urbana em razão das condições perigosas impostas pelas chuvas;
CONSIDERANDO que organismos meteorológicos, como o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), continuam emitindo alertas de
perigo e de precipitações intensas com risco de alagamentos e ventos fortes, indicando a possibilidade de continuidade de eventos adversos;
CONSIDERANDO que tais circunstâncias configuram situação anormal grave, impondo risco iminente à ordem pública, saúde, segurança
das pessoas, patrimônio e serviços essenciais, DECRETA: Art. 1º   Fica declarado Estado de Calamidade Pública nas áreas do município
contidas no Formulário de Informações do Desastre – FIDE inserido no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD) da
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (S2iD), em virtude do desastre classificado e codificado como tempestade local/convectiva -
chuvas intensas - 1.3.2.1.4, conforme legislação aplicada. Art. 2º  Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob
a coordenação da Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil, nas ações de resposta ao desastre, reabilitação do cenário e reconstrução,
inclusive com suporte logístico e operacional estadual e federal, mediante coordenação com órgãos de defesa civil e agências de cooperação.
Art. 3º  Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de
recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a coordenação da
Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil. Art. 4º   De acordo com o estabelecido nos incs. XI e XXV, do art. 5º, da Constituição Federal,
autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em
caso de risco iminente, a: I -   penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação; II -   usar de propriedade
particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. Parágrafo único.   Será
responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global
da população. Art. 5º   Em situações extremas e caso configurada a utilidade pública, autoriza-se o início de processos de desapropriação,
conforme legislação federal aplicável ao tema, com a observância de suas condições e consequências. Art. 6º  Com fundamento no art. 75,
inc. VIII, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da Lei de Responsabilidade Fiscal, ficam dispensadas de licitações as aquisições dos bens
necessários ao atendimento da situação de emergência ou do estado de calamidade pública e para as parcelas de obras e serviços que possam
ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedada a recontratação de
empresas e a prorrogação dos contratos. Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará por 180 (cento e oitenta)
dias. Prefeitura de Juiz de Fora, 24 de fevereiro de 2026. a) MARGARIDA SALOMÃO - Prefeita de Juiz de Fora. a) RONALDO PINTO
JUNIOR - Secretário de Governo.


